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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA (Lei 

13.465/2017); ocorrência de legalização de lotes em 

condomínio, clandestino e/ou irregular – opinião legal.  
 

 

 

 

Empresa Brasiliense de Imóveis Ltda, foi fundada 

em 10/10/1972 com a finalidade de implantar 

loteamentos urbanos e vender lotes regulares. O 

objetivo era atender a carência de moradias na década 

de 80 e seu primeiro empreendimento foi o Loteamento 

Parque das Américas na região do Entorno de Brasília. 

Com a atual demanda da sociedade, se especializou na 

REURB, com ênfase na Lei 13.465/2017. 

 

 

 

A QUESTÃO DA CONSULTA: o consulente solicita 

parecer para analisar a questão jurídica fundiária da área onde 

se encontra localizado o Condomínio Privê Lago Norte – 

Etapa 1: trata-se de área pública ou privada.  
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Ementa: CONDOMÍNIO HORIZONTAL – 

LOTEAMENTO CONSOLIDADO – EVOLUÇÃO 

HISTÓRICA DOS REGISTROS PÚBLICOS NO 

BRASIL – DESAPROPRIAÇÕES QUE DERAM 

ORIGEM AO DISTRITO FEDERAL – CPI DA 

GRILAGEM DE TERRAS PÚBLICAS CÂMARA 

LEGISLATIVA DO DF – PROCESSO JUDICIAL DE 

RETIFICAÇÃO DA MATRÍCULA DA ÁREA DO 

CONDOMÍNIO – REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA – LEGISLAÇÃO, JURISPRUDÊNCIA E 

DOUTRINA RELACIONADA AOS TEMAS – 

CONCLUSÃO. 

 

Palavras chaves: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA – DESAPROPRIAÇÃO – REGISTROS 

PÚBLICOS – LEI 13.465/2017.  

 

 

Sumário: I) INTRODUÇÃO; II) PONTOS CONTROVERTIDOS; III) DA EVOLUÇÃO 

HISTÓRICA DA PROPRIEDADE, DA POSSE E DOS REGISTROS PÚBLICOS NO 

BRASIL; III.a) SURGIMENTO DOS POSSEIROS; III.b) DA LEGALIZAÇÃO DOS 

CARTÓRIOS DE REGISTRO IMÓVEIS; IV) DAS DESAPROPRIAÇÕES: SEUS 

DECRETOS E PRINCIPAIS LEIS QUE COMPÕE O QUADRO DE EVOLUÇÃO 

DESSE TEMA NO DF; V) DA CPI DA GRILAGEM DE ÁREAS PÚBLICAS NO DF; 

VI) DO PROCESSO JUDICIAL DE RETIFICAÇÃO DA MATRÍCULA;VII) DA LEI 

13.465/2017 - LEI QUE AUTORIZA A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 
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E VENDA DIRETA DOS LOTES SEM LICITAÇÃO; VII.a) REURB-S e REURB-E; 

VII.b) DOS CONCEITOS DEFINIDOS NA LEI; VII.b.1) DOS LEGITIMADOS PARA 

PROPOR O PROJETO; VI.b.2) DOS INSTRUMENTOS DA REURB; VII.b.3) A 

LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA e DA LEGITIMAÇÃO DA POSSE; VII.b.4) DA 

DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA; VII.c) DA JURISPRUDÊNCIA DO TJDFT SOBRE 

O TEMA;  VIII) CONCLUSÃO. 

 

I) INTRODUÇÃO: 

Trata-se de parecer solicitado pelo Condomínio Privê Lago Norte - Etapa 

1 para analisar a questão jurídica fundiária da área onde se encontra o 

condomínio/loteamento: área pública ou privada? 

Portanto, o parecer tem por objetivo esclarecer a duvida se a área é pública 

ou privada, tendo como base o processo que tramitou no TJDFT, autuado sob n⁰ 

2003.01.1.025275-8. 

Para desenvolver o trabalho, serão utilizadas as seguintes premissas 

fundamentais:  

a) evolução histórica da propriedade privada e dos Registros Públicos no 

Brasil;  

b) Escritura Pública de desapropriação das áreas que deram origem a nova 

Capital Federal;  

c)  o processo de retificação de matrícula que tramitou na Vara de Meio 

Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito Federal, autuado sob n⁰ 

2013.01.1.025275-8 onde constam as partes: autora Caledônia Empreendimentos 

Imobiliários Ltda – Me, com assistência do ESPÓLIO DE JOAQUIM MARCELINO 

SOUZA e requerida TERRACAP – Companhia Imobiliária de Brasília;  

d) REURB, Lei 13.465/2017; e  
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e) legislações, jurisprudência e doutrina referentes aos temas. 

O documento que embasa a alegação de propriedade originária do 

particular é uma Cessão de Direitos Hereditários lavrada no 1⁰ Ofício de Notas de 

Brasília, Maurício Lemos aos 04 dias do mês de janeiro de 1990, outorgada pelos 

herdeiros do anterior proprietário de parte da Fazenda Torto ou Brejo: JOAQUIM 

MARCELINO DE SOUZA e sua esposa FELIPPA GOMES FAGUNDES. 

Além disso, outro documento onde o particular também sustenta seu 

direito de propriedade é o PARECER n⁰ 50/89, PROCESSO ADMINISTRATIVO n⁰ 

00020.000417/89-5 que tramitou na TERRACAP no ano de 1989. 

No entanto, hoje, a área do condomínio encontra-se incorporada na 

matrícula n⁰ 12.757 do 2⁰ Cartório de Registro de Imóveis de Brasília, propriedade da 

TERRACAP – Companhia Imobiliária de Brasília. 

II) DOS PONTOS CONTROVERTIDOS: 

A discussão sobre a propriedade da área onde se encontra o condomínio 

PRIVÊ LAGO NORTE – ETAPA 1, está assentada na matrícula n⁰ 12.757 do Cartório 

do 2⁰ Ofício de Registro de Imóveis de Brasília e nas transcrições que deram origem a 

esse documento público. 

Vale salientar que Brasília tem origem primária na escritura pública de 

desapropriação das fazendas que hoje compõem o “QUADRILÁTERO” do DF, lavrada 

aos 18 (dezoito) dias do mês de fevereiro de 1957 no Palácio do Catete, Distrito 

Federal/RJ, sendo esse o título de aquisição da propriedade, que foi realizado pelo Estado 

de Goiás, com recursos da União e que foram incorporados ao patrimônio da NOVACAP. 

Importante destacar inicialmente que a Fazenda TORTO ou BREJO é a 

origem de toda a REGIÃO ADMINISTRATIVA do Lago Norte, inclusive a área em 

análise, ou seja, a área onde se encontra o Condomínio PRIVÊ LAGO NORTE – ETAPA 

1 – objeto da questão. 
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A prima face, nos parece que a Fazenda que deu origem a toda a região do 

Lago Norte foi desapropriada pelo Presidente Juscelino Kubistchek em 1957.  

Assim, ficaria fácil afirmar que as terras são públicas e, o assunto estaria 

encerrado, mas a questão posta não é rasa e a conclusão necessita de um estudo mais 

aprofundado. É nesse sentido que propomos este parecer. 

As desapropriações foram realizadas em comum acordo com o 

Governador do Goiás que ficou responsável pela localização e identificação das fazendas, 

essas áreas possuíam transcrições nos registros públicos dos cartórios de Planaltina de 

Goiás, Luziânia e Formosa, porém, a demarcação das terras desapropriadas ficou 

pendente para ser realizada posteriormente (Lei 4.907 de 06/04/1966). 

Um dos pontos divergentes reside na discussão sobre a DEMARCAÇÃO 

DAS TERRAS DESAPROPRIADAS PARA CONSTITUIÇÃO DA NOVA 

CAPITAL FEDERAL. 

Cumpre destacar a existência de vasta discussão acerca das 

desapropriações das Fazendas, algumas ações de indenização por não recebimento e, 

ainda, fundadas dúvidas na procedência dos documentos que legitimam essas supostas 

propriedades privadas.  

Nesse sentido, vale ressaltar que esses documentos referentes a 

SOBREPARTILHA DO ESPÓLIO DE JOAQUIM MARCELINO DE SOUZA trazem 

divergência das demarcações das áreas, vejamos: 
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Aprofundando a análise das transcrições 3.431 e 1.950, originárias da 

Fazenda BREJO ou TORTO do Cartório de Registro de Imóveis de Planaltina de Goiás, 

e a celeuma em relação a origem de 100 alqueires não desapropriados pela União em 

1957, temos que: pode ter ocorrido um erro material na área descrita no inventário que 

deu origem ao suposto direito de propriedade dos herdeiros de JOÃO MARCELINO DE 

SOUZA, sendo essa outra relevante dúvida em discussão no caso em tela. 
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III) DA EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PROPRIEDADE, DA POSSE E DO 

REGISTRO PÚBLICO NO BRASIL: 

Antes de adentrarmos à análise da desapropriação das Fazendas onde hoje 

existe a nova Capital, realizada pelo Governo do Goiás com recurso da União, é 

importante relembrar a origem das terras no Brasil e a sua formalização jurídica.  

Os registros de terras surgiram no Brasil logo após o estabelecimento das 

capitanias hereditárias, com as doações de sesmarias e os documentos mais antigos das 

Capitais datam de 1534, no reinado de Dom João III. 

No Império, vigorava o sistema unitário, no qual as províncias eram 

simples unidades administrativas, com Presidentes nomeados pelo Imperador. As terras 

devolutas, ainda não objeto das sesmarias, pertenciam a Coroa Portuguesa (de 1500 

– 1790).  

As primeiras capitanias, posses e sesmarias foram formalizadas junto às 

paróquias locais, sendo caracterizando como os primeiros registros públicos da história 

brasileira. 

Por outro lado, as terras que deram origem a Brasília, objeto central desse 

estudo, eram devolutas e foram destinadas à construção da Nova Capital na primeira 

Constituição Republicana de 1891. 

Ao se promulgar a primeira Constituição da República, instituidora da 

Federação, foram transferidos aos Estados o antigo patrimônio das províncias, ficando  

reservado à União a área destinada à nova Capital Federal.  

Portanto, a União ficou com o jus in re (direito real) dessa área 

localizada no Planalto Central do País. 

 

III.a) DO SURGIMENTO DOS POSSEIROS; 
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As invasões de terras ocorreram durante longos períodos (1500 – até a 

presente data) e várias tentativas de regularizar o sistema de sesmarias (século XVII – 

XIX) foram em vão. Um exemplo disso é a obrigatoriedade do cultivo, assim como a 

fixação dos limites, feitas à revelia da lei e o processo de expansão territorial praticado 

pelos fazendeiros e pela camada de posseiros. 

Por isso, alguns dos problemas enfrentados pela Coroa eram de implantar 

um sistema jurídico para promover o cultivo e assegurar a colonização, mas acabou 

levando à formação de novos personagens entre os sesmeiros, dentre os quais estava a 

figura do posseiro. 

O arrendamento das terras a pequenos lavradores impossibilitou o controle 

de quem estava na propriedade, dificultando o controle de verificação do cumprimento 

da exigência do cultivo e da demarcação.  

Então, esse sistema de distribuição de terras estimulou o crescimento da 

figura do posseiro e prejudicou o controle da Coroa legítima proprietária das terras à 

época. 

Muitos problemas se alastraram ao longo do tempo, porque surgiu uma 

camada de colonos lavradores, esses colonos não possuíam determinações régias 

referentes às sesmarias, ou seja, adquiriram a terra de forma “ilegal”, muitas vezes 

pagando por ela, o que não era permitido durante o sistema de doações de sesmarias, seja 

por aluguel ou venda (século XVII a XIX). 

Com o objetivo de limitar o poder dos sesmeiros, a Coroa passou a aceitar 

os posseiros na legislação sobre sesmarias nas terras brasileiras, dando origem a 

modalidade nova de diretos sobre as terras no Brasil (início do século XVIII). 

Esse novo reconhecimento da posse demonstrou a ambiguidade da 

legislação de sesmarias, caracterizando as irregularidades e a desordem na doação das 
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sesmarias, reclamando a necessidade de elaborar-se um regimento próprio, obrigando a 

regularização e demarcação das terras. 

Na tentativa de reestruturar o sistema de sesmarias, o Alvará de 1795 

reconhecia o posseiro na tentativa de manter para a Coroa a titularidade das concessões 

das terras devolutas. 

O fim das sesmarias, em 1822, consagrou a importância social dos 

posseiros. Embora terminada juridicamente a concessão, não se acabou com a figura do 

sesmeiro. Ou seja, o grande fazendeiro não seria derrotado pela política do Império. 

Sem fazer alarde aos problemas herdados das sesmarias e dos posseiros, a 

Constituição do Império de 1824 garantiu o direito de propriedade, mantendo-se 

ainda a titularidade das terras devolutas ao Império Independente. 

III.b) DA LEGISLAÇÃO DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS: 

Surge em 1850 a Lei n. 601, entre outras normativas relevantes, que dispõe 

sobre as terras devolutas do Império, e nas quais deveriam ser verificadas: a origem da 

legitimação da usucapião; a determinação para demarcação; e a origem dos títulos de 

propriedade e seu registro em repartições. Vejamos: 

“Art. 5º Serão legitimadas as posses mansas e pacificas, adquiridas 
por occupação primaria, ou havidas do primeiro occupante, que se 
acharem cultivadas, ou com principio de cultura, e morada, habitual do 
respectivo posseiro, ou de quem o represente, guardadas as regras 
seguintes: 
(...) 
Exceptua-se desta regra o caso do verificar-se a favor da posse qualquer 
das seguintes hypotheses: 1ª, o ter sido declarada boa por sentença 
passada em julgado entre os sesmeiros ou concessionarios e os 
posseiros; 2ª, ter sido estabelecida antes da medição da sesmaria ou 
concessão, e não perturbada por cinco annos; 3ª, ter sido estabelecida 
depois da dita medição, e não perturbada por 10 annos. 
(...) 
Art. 7º O Governo marcará os prazos dentro dos quaes deverão ser 
medidas as terras adquiridas por posses ou por sesmarias, ou 
outras concessões, que estejam por medir, assim como designará e 
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instruirá as pessoas que devam fazer a medição, attendendo ás 
circumstancias de cada Provincia, comarca e municipio, o podendo 
prorogar os prazos marcados, quando o julgar conveniente, por medida 
geral que comprehenda todos os possuidores da mesma Provincia, 
comarca e municipio, onde a prorogação convier. 
(...) 
Art. 11. Os posseiros serão obrigados a tirar titulos dos terrenos que 
lhes ficarem pertencendo por effeito desta Lei, e sem elles não poderão 
hypothecar os mesmos terrenos, nem alienal-os por qualquer modo. 
Esses titulos serão passados pelas Repartições provinciaes que o 
Governo designar, pagando-se 5$ de direitos de Chancellaria pelo 
terreno que não exceder de um quadrado de 500 braças por lado, e 
outrotanto por cada igual quadrado que de mais contiver a posse; e além 
disso 4$ de feitio, sem mais emolumentos ou sello. 

Portanto, os Registros Públicos de Imóveis têm origem em 1850, quando 

os imóveis passaram a ter obrigatoriamente um registro que determina sua origem, 

metragem e proprietário ou possuidor. 

Em 1854, surgiu a Lei 1.318 que mandava executar a Lei 601/1850 e criou 

os Cartórios de Registros de Imóveis, suas atribuições, competências e servidores com 

suas respectivas remunerações etc.  

A repartição ficou conhecida na época como o “Registro do Vigário”, 

porque foi definido que eles seriam os responsáveis pelos livros de registro. Consta da 

Lei: 

“Art. 103. Os Vigarios terão livros de registro por elles abertos, 
numerados, rubricados e encerrados. Nesses livros lançarão por si, ou 
por seus escreventes, textualmente, as declarações, que lhes forem 
apresentadas, e por esse registro cobrarão do declarante o emolumento 
correspondente ao numero de letras, que contiver hum exemplar, a 
razão de dois reaes por letra, e do que receberem farão notar em ambos 
os exemplares.” 

Após o Estatuto de 1854 (Registro do Vigário), surgiram a Lei 3.272 de 

1885, os decretos 169-A e 370, ambos de 1890 já na República, que introduziram as 

modificações na legislação anterior. 
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Ainda no ano de 1890, assinalou-se no Brasil a tentativa de adoção do 

sistema Australiano de Registro de Imóveis, denominado Registro Torrens conforme 

Decretos 451-b e 955-A. 

Esse novo sistema (Registro Torrens), foi introduzido no Brasil por Rui 

Barbosa, como método alternativo e facultativo, a ser utilizado em paralelo com o 

registro comum, na época bastante ineficaz, a fim de proporcionar maior segurança às 

operações de transmissão da propriedade rural e de constituição de ônus reais. 

Essa nova modalidade de ato registral, constituiu uma tentativa de 

emprestar ao registro de imóveis SEGURANÇA e LIQUIDEZ, fazendo incontestável os 

títulos registrados, sendo admitido no Brasil para certos casos de legalização da 

propriedade rural. 

Importante destacar que essa inovação legislativa da época ainda consta 

em nosso ordenamento jurídico e conversa com a atual Lei de Registros Públicos 

(6015/73). 

 Ainda, é relevante dizer que a sistemática do Registro Torrens demanda 

um processo depurativo do domínio, pelo qual se afastam os vícios, defeitos e anomalias 

que a propriedade possa apresentar, devendo ser realizado judicialmente conforme quadro 

sinóptico: 

SITEMA TORRENS SITEMA COMUM 

Facultativo Obrigatório 

Inatacável Atacável 

Perpétuo Transitório 

Somente Imóveis Rurais Qualquer Imóvel 
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Com o advento do Código Civil de 1916, a TRANSCRIÇÃO DO TÍTULO 

HÁBIL1, no registro imobiliário da situação do imóvel, passou a constituir exigência 

para AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL (Art. 530, CC 1916 = art. 1.245 

CC/2002). 

“Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título 
translativo no Registro de Imóveis. 
§ 1 o Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como 
dono do imóvel. 
§ 2 o Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade 
do registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono 
do imóvel.” 

O Código Civil de 1916 foi importante marco para confirmação e 

codificação da sistemática de aquisição da propriedade imóvel no Brasil, regulou 

minuciosamente a matéria, determinando sua função e alcance.  

Fica evidente a dedicação do Legislador que incluiu essa matéria na Seção 

VI, do Capítulo XI, do Livro II no tema “Do direito das coisas”. 

Os pontos centrais da codificação de 1916 são: 

a) Que os direitos reais sobre imóveis, constituídos ou transmitidos 

intervivos só se adquirem depois da transcrição do título, no Registro de Imóveis; 

b) Que se presume pertencer o direito real à pessoa em cujo nome se 

inscreveu ou transcreveu; 

c) Que os atos sujeitos a transcrição não transferem domínio, senão da data 

que se transcreverem. 

Depois desse longo período de aprimoramento jurídico e consolidado o 

Código Civil em relação ao direito de propriedade e registro, nasce a Lei 6.015 de 31 de 

dezembro de 1973, legislação que vigora até hoje regulando os Registros Públicos no 

Brasil. 

 

1 exemplo de títulos: escritura pública, escritos particulares autorizados em lei, cartas de sentença, formais 
de partilha, certidões, mandados extraídos de processos, contratos ou termos administrativos 
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Então para o estudo presente caso, os artigos que devem ser destacados 

são:  

“Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.  
I - o registro: 
(...)  
17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio; 
19) dos loteamentos urbanos e rurais; 
24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas, 
adjudicarem bens de raiz em pagamento das dívidas da herança; 
25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha 
e das sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando 
não houver partilha; 
(...);” 

 

Esse artigo é primordial para o entendimento a respeito da propriedade da 

terra onde está localizado o Condomínio Privê Lago Norte – Etapa 1. 

IV) DAS DESAPROPRIAÇÕES: SEUS DECRETOS E PRINCIPAIS LEIS QUE 

COMPÕE O QUADRO DA EVOLUÇÃO DESSE TEMA NO DF. 

Para evitar que as obras da nova Capital Federal fossem interrompidas por 

ações judiciais, entendeu o então Presidente da República pela desapropriação das 

fazendas existentes, mesmo que já destinadas à construção da Nova Capital na 

Constituição de 1891, com o objeto de indenizar benfeitorias e não a terra nua, porque 

essa já era, em tese, da União. 

Em cumprimento ao art. 24 da Lei 2.874 de 19/09/1956, foi lavrada 

Escritura Pública que deu origem à Nova Capital em 1957, onde consta a desapropriação 

de aproximadamente 40.000 alqueires geométricos, divididos em 170 fazendas. 

A título de curiosidade são os nomes de algumas das nossas regiões 

administrativas, tais como, FAZENDA SOBRADINHO; FAZENDA TAGUATINGA; 

FAZENDA VICENTE PIRES; FAZENDA GAMA, dentre outras. 
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Exaurindo a discussão em relação às fazendas e a Escritura Pública de 

desapropriação, verifica-se que as descrições das áreas das fazendas são insuficientes na 

delimitação das suas áreas, deixaram margem para interpretações com relação aos marcos 

limítrofes e confrontações e essa ausência de informação detalhada causou um dos pontos 

controvertidos já citado. 

À época ficou definido na Lei 4.907 de 06/04/1966 que o órgão 

responsável pela demarcação das terras de Brasília seria o IBRA, hoje INCRA. 

 A desapropriação foi concretizada pelo Estado do Goiás com recursos da 

União, transferidos pelo Ministério da Fazenda, e as terras foram transferidas para a 

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP, 

nos termos da escritura pública de 1957. 

Com a aquisição das fazendas, iniciou-se a construção de Brasília, ficando 

pendente o registro da escritura pública de desapropriação e sua demarcação. 

Além disso, com a criação dos cartórios de registro de imóveis na nova 

Capital Federal, os registros das fazendas foram transferidos e surgiu naquele momento 

as novas matrículas com as suas coordenadas e confrontações.  

Vale ressaltar que antes os registros eram realizados nos Cartórios de 

Luziânia, Planaltina de Goiás e Formosa. 

Relevante fazer uma visita à linha do tempo com as Leis promulgadas 

relacionadas ao assunto aqui em tela, conforme quadro sinóptico: 

 

 

LEI / DECRETO ASSUNTO RELEVANCIA 

Lei 4504 de 30/11/1964 Normas Gerais Agrárias Primeiro Estatuto da Terra 
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Lei 4.907 de 06/04/1966 Cria o IBRA Órgão responsável pela 

demarcação das terras da 

Nova Capital Federal 

Decreto-Lei de 203 de 

27/02/1967 

Autoriza a Prefeitura do DF a 

fazer novas desapropriações 

Novas áreas desapropriadas 

depois da escritura originária. 

Lei 5.868 de 12/12/1972 Institui o Sistema Nacional de 

Cadastro Rural 

As terras precisam ter 

cadastro no novo Sistema e 

parcelamento em frações 

mínimas. 

Lei 6.766 de 19/12/1979 Dispõe sobre Parcelamento 

de Solo Urbano 

Define as regras para 

aprovação pelo Poder Público 

dos loteamentos urbanos  

Lei Orgânica do DF de 

08/06/1993 

Acompanha a Lei Agrária 

Federal no seu conteúdo 

Fundiário. 

Lei político-jurídica maior no 

âmbito do Distrito 

Federal brasileiro, sob a 

Constituição Nacional 

e Leis do Congresso 

Nacional. 

Lei 353 de 18/11/1992 Institui o Sistema de 

Planejamento Territorial e 

Urbano do DF 

Define regras de 

parcelamento sob forma de 

condomínio no DF 

Lei 11.326 de 24/06/2006 Institui a Política de 

Regularização de Terras 

Públicas Rurais pertencentes 

ao Distrito Federal 

Diretrizes para regularização 

fundiária no DF 

Lei 13.465/2017 Cria REURB-E e autoriza a 

venda direita de lotes já 

ocupados pelos Entes 

Públicos 

A Lei mais importante hoje 

para a regularização fundiária 

no Brasil 

Tais normas a seu tempo vêm corroborar para um desfecho mais 

transparente aos cidadãos que buscam uma maior segurança jurídica para aquisição da 

sua propriedade. 
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Como o nosso foco de estudo é a área do Condomínio Privê Lago Norte - 

Etapa 1, não podemos deixar de fazer essa reflexão e analisar a evolução histórica dos 

acontecimentos que culminaram nessa situação atual. 

Tratando um pouco mais da digressão dos danos causados pela ausência 

de informações detalhadas na escritura de desapropriação e do início dos novos cartórios 

de registro de imóveis em Brasília, importante destacar o Processo Administrativo de 

Suscitação de Dúvida que fora dirimido pelo DESEMBARGADOR CORREGEDOR DA 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL DR JOSÉ COLOMBO DE SOUSA nos autos do 

Processo Administrativo n⁰ 1851/67, onde os cartórios de registro da Capital se 

recusavam a registrar as transcrições e a escritura de desapropriação. 

O Digníssimo Desembargador Corregedor da Justiça do Distrito Federal 

em 1967 foi muito além da discussão aqui posta, vez que seu entendimento era no sentido 

de que as terras da Nova Capital Federal que constam nos mapas do Brasil desde a 

Constituição Federal de 1891 sempre foram ÁREAS PÚBLICAS e não deveriam ter sido 

desapropriadas. 

Afirma o Desembargador em documento histórico e público que “é certo 

que a União fez prevalecer o seu intento em referência á área de 14.400 Km² para si 

reservada pela Constituição de 1891, mandando proceder à demarcação pela célebre 

missão Cruls, que aqui fincou marcos que ainda permanecem. Por ocasião do Centenário 

da Independência, em 1922, foi ali levantado um marco-monumento, tudo dentro da área 

do atual Distrito Federal de Brasília.”   

Ademais, consta nos fundamentos do Desembargador Corregedor a 

citação do art. 3⁰ da Constituição Federal de 1891:  

“Art. 3º - Fica pertencendo à União, no planalto central da República, 

uma zona de 14.400 quilômetros quadrados, que será oportunamente 

demarcada para nela estabelecer-se a futura Capital Federal.” 

Diz, ainda, que não deveria ter a União despendido recursos para 

desapropriação de TERRAS PÚBLICAS já pertencentes a ela mesma. 
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Ocorre que a partir do ato expropriatório realizado, a União se 

comprometeu a indenizar os proprietários anteriores e se alguns não receberam a justa 

indenização deveriam ter ingressado com processo próprio.  

Nesse sentido é sabido que alguns proprietários de terras desapropriadas 

receberam por valores não quitados após a desapropriação realizada em 1957. 

Mostra-se relevante o Decreto-Lei 203 de 1967 que autorizou novas 

desapropriações das áreas situadas no perímetro do Distrito Federal, conforme texto 

literal: 

“Art. 1º Fica a Prefeitura do Distrito Federal autorizada a promover as 
desapropriações judiciais ou amigáveis das terras do domínio 
particular, para efeito de incorporação ao patrimônio da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP - situadas no 
perímetro do Distrito Federal, descrito no artigo 1º da Lei nº 2.874, de 
19 de setembro de 1956. 
Art. 2º No cumprimento do disposto no artigo anterior, serão 
respeitados os direitos dos proprietários cuja posse seja baseada: 
I - no chamado Registro Paroquial, tendo-se em conta as cautelas 
reclamadas pelo artigo 94 do Regulamento da Lei nº 601, de 1850, 
baixado com o Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1851; 
Il - em sentença transitada em julgado, em ação de usucapião, até 1º de 
janeiro de 1917 (artigo 1.806, do Código Civil); 
III - em documento de venda ou doação que a União tenha feito depois 
da promulgação da Constituição de 1891. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, as desapropriações, 
judiciais ou amigáveis, obedecerá a um critério de prioridade a ser 
estabelecido pelos órgãos de planejamento local, com aprovação do 
Prefeito do Distrito Federal, tendo em vista o aproveitamento racional 
das terras do Distrito Federal.” 

Recentemente foi editado pelo Governo do DF o DECRETO 40.254/2019 

que estabelece procedimentos aplicáveis a REURB (REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA) no DF nos termos da Lei Federal 13.465/2017.  

O novo DECRETO tem a finalidade de solucionar os condomínios que 

foram criados irregularmente ou clandestinamente em áreas públicas de Brasília, para 

regularizar e titularizar os compradores de lotes de boa-fé. 
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V) DA CPI DA GRILAGEM DE ÁREAS PÚBLICAS NO DF 

No ano de 1995 foi criada através do ato 626 do Presidente Câmara 

Legislativa do DF a CPI DA GRILAGEM DE TERRAS PÚBLICAS, culminando com 

relatório final publicado no Diário da Câmara Legislativa do DF em 3 de julho de 1995. 

A motivação principal da instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito 

foi “a constatação é de que os loteadores optaram pela especulação imobiliária, e à 

revelia das normas legais, promoveram loteamentos irregulares e às vezes até 

clandestinos, com ‘regras próprias’ que lhes asseguravam ilimitados direitos, embora 

quase nenhum dever”.  

Cumpre-nos nesse parecer dar destaque para os pontos da investigação 

onde consta o Condomínio Privê Lago Norte Etapa 1, que fez parte das investigações. 

O ponto principal da CPI da Grilagem em Relação ao Condomínio Privê 

Lago Norte é o depoimento do Sr. Otogamis Avelar, que disse:  

- que comprou o remanescente dos lotes do Condomínio do Sr. Tarcísio 
Marcio Alonso;  
- que obteve parecer da TERRACAP, com despacho do Presidente da 
época, em que a área era privada;  
- que posteriormente foi informado verbalmente que o parecer era um 
engano;  
- que não podia garantir que a área do CONDOMÍNIO PRIVÊ LAGO 
NORTE não havia sido objeto de grilagem antes de adquiri-la do Sr. 
Tarcísio. 

Portanto, como temos a pessoa do Sr. Otogamis Avelar que sempre se 

apresentou como loteador responsável pelo Condomínio Privê Lago Norte e investigado 

na CPI da Grilagem de Terras Públicas do DF, amealhamos mais um indício de que a área 

em questão é área pública, fato este não foi negado pelo próprio loteador no ato da sua 

inquirição. 
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Consta, também, no depoimento do Sr. Tarcísio Marcio Alonso que:  

 
Importante destacar que existem dúvidas em relação à autenticidade dos 

documentos referentes ao ESPÓLIO DE JOAQUIM MARCELINO DE SOUZA e, 

conforme indicado acima, o próprio adquirente admite que a sobrepartilha era falsa. 

 

A CPI da Grilagem termina com uma mensagem clara para os grileiros e 

estelionatários que loteiam as áreas públicas do DF e as vendem para as pessoas de boa-

fé, como infelizmente, se assemelha ao caso em estudo.  
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VI) DO PROCESSO JUDICIAL DE RETIFICAÇÃO DA MATRÍCULA: 

Além de todo o exposto, cabe ressaltar que ainda existiu um processo de 

retificação de matrícula contra a TERRACAP promovido pela EMPRESA CALEDÔNIA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS ME - LTDA.  

Nesse processo constou como assistente da EMPRESA CALEDÔNIA o 

ESPÓLIO DE JOAQUIM MARCELINO DE SOUZA, após parecer do MPDF alegando 

ilegitimidade ativa da empresa. 

A autora alegou que a área matriculada sob nº 12.757 do 2º Registro de 

Imóveis do Distrito Federal, de titularidade da ré (TERRACAP), engloba a área particular 

referente à matrícula nº 1.950 do Cartório de Registro Civil de Planaltina/GO, ÁREA 

ESSA ONDE SE ENCONTRAM TODAS AS ETAPAS DOS CONDOMÍNIOS PRIVÊ 

LAGO NORTE.  

Portanto, esse foi o pedido formulado inicialmente pela autora da ação. O 

processo teve sua distribuição em 03/04/2003 e transitou em julgado em 19/02/2019 

(HÁ DOIS ANOS). 

A sentença declarou que o direito pretendido de retificação da área está 

PRESCRITO, ou seja, mesmo que se admitisse que a área é particular, foi perdido o 

prazo para ingressar em juízo e requerer os direitos referentes à propriedade. Uma 

máxima do direito civil: “o direito não socorre aos que dormem”. 

Assim, mesmo analisando a questão à luz do direito privado pretendido 

pela EMPRESA CALEDÔNIA, supondo que todos os documentos dos herdeiros do 

ESPÓLIO DE JOAQUIM MARCELINO DE SOUZA são válidos, deixou transcorrer o 

prazo legal para discutir o direito de propriedade que, segundo a sentença, fulminou em 

1999. Sobre esse ponto se pronunciou o Magistrado sentenciante: 

“(...) Ali, há referência a outra demanda, promovida pelo conhecido 
criminoso Tarcísio Marcio Alonso, visando apropriação de terra 
pública. (...) 
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“a lesão do direito afirmada pela parte já houvera convalescido 
(admitindo-se, apenas por pura hipótese, que houve algum direito 
lesionado, pois as provas técnicas constantes dos autos indicam 
exatamente o contrário, ou seja, tem-se aqui em mãos mais uma 
tentativa de grilagem de terras públicas por meio do Judiciário)” 
(Carlos Frederico Maroja Medeiros – Juiz de Direito, na Sentença do 
Processo). 
 

Inconformada a autora ingressou com Recurso de Apelação, porém o 

Tribunal de Justiça do DF manteve a decisão de primeira instância, com a seguinte 

ementa: 

“PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 

RETIFICAÇÃO DE REGISTRO PÚBLICO. TERRAS 

PARTICULARES INCORPORADAS AO PATRIMÔNIO DA 

TERRACAP. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA 

REJEITADA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. INOCORRÊNCIA DE 

CAUSA INTERRUPTIVA. CAUSA SUSPENSIVA DESPROVIDA 

DE ELEMENTOS. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA AO ART. 20, § 4°, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.  

1. Segundo o colendo Superior Tribunal de Justiça, não existe prazo 

específico na legislação para as pretensões autorais de retificação de 

registro público e reivindicatória, de modo que deve ser aplicada a regra 

geral prevista no art. 205 do Código de Civil de 2002. No caso, 

considerando que a composição das matrículas são anteriores ao ano 

2003, deve ser aplicado o prazo prescricional de 20 (vinte) anos, 

previsto no art. 177 do Código Civil de 1916.  

2. 0 pareceres emitido por órgão de assessoramento jurídico tem caráter 

meramente opinativo, não vinculando a Administração Pública ou os 

particulares à sua motivação ou conclusão, de modo que não pode ser 

considerado para fins de interrupção do prazo prescricional.  
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3. Não apresentados elementos necessários à aferição da suspensão do 

prazo prescricional, ônus que cabia exclusivamente à parte autora, deve 

ser computado o lapso prescricional de forma contínua.  

4. Devem ser majorados os honorários advocatícios quando não 

alcançam valor suficiente para remunerar o trabalho dos procuradores 

da parte demandada e não foi considerada a complexidade da causa.  

5. Apelação da Autora conhecida em parte e, na parte conhecida, não 

provida. Preliminar rejeitada. Apelação da Terracap conhecida e 

provida. Unânime.” 

Portanto, em que pese os esforços dos sucessores adquirentes das terras do 

Espólio de Joaquim Marcelino de Souza, não existe nenhum recurso ou mecanismo 

jurídico hoje capaz de superar o TEMPO, pois se houve incorporação de 100 alqueires 

indevidamente pela TERRACAP sem a devida desapropriação e quitação da indenização, 

qualquer ação judicial nesse sentido está prescrita e não cabe mais a discussão. 

O recurso que foi almejado para o STJ não passou pelo crivo da 

admissibilidade, portanto, NÃO FOI CONHECIDO, nos autos do AREsp 

1.146.745/DF. 

VII) DA LEI 13.465/2017 – LEI QUE AUTORIZA A REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA E VENDA DIRETA DOS LOTES SEM LICITAÇÃO. 

A nova Lei 13.465/2017, oriunda da Medida Provisória 759 de 26 

dezembro de 2016, traz alterações significativas à legislação que trata da 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA, inserindo modificações substanciais no 

Código Civil, no CPC e na Lei dos Registros Públicos. 

Reafirmou o legislador a competência para outorga do título de 

legitimação da propriedade no cartório de imóveis, dando ao legítimo possuidor o 

direito de ver reconhecido o seu direito real, sendo a competência dos municípios e do 

Distrito Federal, no caso concreto da Empresa Pública TERRACAP.  
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Com isso houve a ampliação do alcance do poder do ente público que pode 

regularizar reconhecendo o tempo de posse e fazer a venda do bem público de forma 

direta, dispensando a licitação pública. 

VII. a) REURB-S (SOCIAL) e REURB-E (ESPECIAL) 

Essas são as duas modalidades de projetos possíveis para regularização dos 

loteamentos e se distinguem na questão social.  

A REURB-S, regularização fundiária urbana social, é destinada 

exclusivamente às zonas especiais de interesse social, assim reconhecidas por Lei 

específica e sua realização será feita com todo os custos em desfavor do Município e não 

serão cobradas taxas nem emolumentos cartorários dos beneficiados, o principal 

programa social de adequação das áreas de baixa renda. 

Já a REURB-E, regularização fundiária urbana especial, se destina aos 

demais loteamentos, uma evolução da Lei 13.465/2017 em relação à Lei 11.952/2009, 

porque anteriormente as regularizações só poderiam ser feitas em áreas públicas quando 

reconhecidas por Lei sendo zonas especiais de interesse social (ZEIS). 

Uma discussão relevante sobre esse ponto foi confirmada no precedente 

do STF (ADI 2990/DF) em 2007, onde o bom senso prevaleceu.  

Essa decisão mostrou sua importância, onde na época incluiu as 

residências de classe média e alto padrão no rol dos beneficiados da regularização 

fundiária urbana que na Lei 11.326 de 24/06/2006 e apenas se destinava a populações de 

baixa renda, reafirmando a constitucionalidade da Lei Distrital que possibilitava a venda 

direta de terras públicas à particular sem leilão público, beneficiando o possuidor 

direto do imóvel para aquisição independente da sua condição social e da 

formalidade exigida pela Lei 8.666/93. 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ARTIGO 3º, CAPUT E §§, DA LEI N. 9.262, DE 12 DE JANEIRO DE 
1.996, DO DISTRITO FEDERAL. VENDA DE ÁREAS PÚBLICAS 
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PASSÍVEIS DE SE TORNAREM URBANAS. TERRENOS 
LOCALIZADOS NOS LIMITES DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL - APA DA BACIA DO RIO SÃO BARTOLOMEU. 
PROCESSO DE PARCELAMENTO RECONHECIDO PELA 
AUTORIDADE PÚBLICA. VENDAS INDIVIDUAIS. 
AFASTAMENTO DOS PROCEDIMENTOS EXIGIDOS NA LEI N. 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1.993. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. INEXIGIBILIDADE E DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 37, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INOCORRÊNCIA. 1. A dispensa de 
licitação em geral é definida no artigo 24, da Lei n. 8.666/93; 
especificadamente --- nos casos de alienação, aforamento, concessão de 
direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de 
programas habitacionais ou de regularização fundiária de 
interesse social, por órgãos ou entidades da administração pública 
--- no seu artigo 17, inciso I, alínea "f". Há, no caso dos autos, 
inviabilidade de competição, do que decorre a inexigibilidade de 
licitação (art. 25 da lei). O loteamento há de ser regularizado mediante 
a venda do lote àquele que o estiver ocupando. Consubstancia hipótese 
de inexigibilidade, artigo 25. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
julgada improcedente.” Destaquei. (ADI 2990/DF; Relator: JOAQUIM 
BARBOSA; Relator p/ Acórdão: EROS GRAU; ÓRGÃO 
JULGADOR: TRIBUNAL PLENO; julgado: 18Q04/2007; publicado: 
24/08/2007)  

Importante frisar o marco temporal de 22 de DEZEMBRO DE 2016, 

conforme estabelecido pela nova Lei n. 13.465/2017.  

Com base nesse marco temporal surgem algumas dúvidas: 

- Qual a implicação jurídica desse marco temporal? 

- Qualquer terreno não ocupado no condomínio até essa data não será 

contemplado pela regularização e será levado a LEILÃO PÚBLICO PELA TERRACAP? 

Esses pontos são relevantes para a discussão com a TERRACAP no 

momento da elaboração do EDITAL DE REGULARIZAÇÃO DO CONDOMÍNIO.  

VII. b) DOS CONCEITOS DEFINIDOS NA LEI: 
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O primeiro e mais importante foi o conceito sobre regularização fundiária 

urbana constante no art. 9⁰, que foi muito bem conceituado pela Professora Dra. Betânia 

Alfonsin: 

“A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas 
jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 
regularização de assentamentos irregulares e à titulação de 
seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado”.  

Esse conceito facilita a interpretação e cria um horizonte importante para 

o início de qualquer trabalho nessa área jurídica, inserindo no contexto, como não poderia 

deixar de ser, uma equipe multidisciplinar, portanto, se faz necessário um urbanista e 

vários especialistas em meio ambiente, além de um advogado, para DEFINIR DE 

FORMA CLARA E DETERMINADA O PROJETO DE REGULARIZAÇÃO. 

Portanto, estamos diante de uma atuação que vai além da jurídica, 

obrigando a formação de um grupo com vários profissionais para a delimitação e a 

verificação das condições das áreas a serem regularizadas. 

Importante destacar que no art. 11 da Lei 13.465/2017 são apresentados os 

conceitos das principais expressões que fazem parte do entendimento necessário à 

realização da identificação e do projeto da REURB. 

VII.b.1) DOS LEGITIMADOS PARA PROPOR O PROJETO: 

O rol de legitimados a propor o projeto de REURB junto ao município está 

bem amplo e abrangente.  

Nesse rol foi inserido a possibilidade da participação das ONGs, dos 

loteadores ou associações de moradores interessados, por exemplo. 

VII.b.2) DOS INSTRUMENTOS DA REURB: 
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Os instrumentos estabelecidos na Lei 13.465/2017 para formação dos 

processos administrativos para realização das regularizações são amplos e auxiliam na 

compreensão dos atos necessários à elaboração do projeto. 

O destaque está nos institutos jurídicos, bem como a possibilidade de 

utilização num mesmo processo, para atender a demanda e a necessidade de cada moradia 

a ser regularizada. 

Fica bem especificado que o poder público municipal/distrital será sempre 

o agente certificador da titularidade dos interessados na regularização, vejamos: 

“Art. 15. Poderão ser empregados, no âmbito da Reurb, sem prejuízo 
de outros que se apresentem adequados, os seguintes institutos 
jurídicos: 
I - a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos desta 
Lei; 
II - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , dos arts. 9º a 14 da Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 , e do art. 216-A da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 ; 
III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 
4º e 5º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil); 
IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) ; 
V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 ; 
VI - a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do 
art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; 
VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26 da Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001; 
VIII - a transferência do direito de construir, nos termos do inciso III do 
art. 35 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 ; 
IX - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 
3º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil) ; 
X - a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou 
irregular, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979 ; 
XI - a alienação de imóvel pela administração pública diretamente para 
seu detentor, nos termos da alínea f do inciso I do art. 17 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 ; 
XII - a concessão de uso especial para fins de moradia; 
XIII - a concessão de direito real de uso; 
XIV - a doação; e 
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XV - a compra e venda.” 

VII.b.3) A LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA E DA LEGITIMAÇÃO DA POSSE:  

A legitimação fundiária é a ferramenta que o poder público tem para 

regularizar os núcleos urbanos que estão instalados em áreas públicas, seja da União, dos 

Estados e do DF e Municípios.  

Já a legitimação da posse é o mecanismo que o poder público tem para 

regularizar os imóveis que se encontram em áreas privadas, cada qual com suas 

especificações. 

VII.b.4) DA DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA: 

Essa é a parte técnica mais importante do projeto de REURB, que consiste 

na identificação física da área a ser regularizada é condição sine qua non do processo. 

É necessário um levantamento completo das metragens, sendo a topografia 

condição elementar para a identificação das áreas. Outro aspecto é determinar se existem 

áreas inabilitadas, ou seja, proteção ambiental etc. 

A delimitação e demarcação vão demonstrar quem são os reais detentores 

dos títulos de propriedade, bem como a comparação da situação jurídica (matrícula do 

imóvel) com a situação fática da área, todas essas questões são fundamentais para um 

projeto de regularização.  

Como no caso concreto a proponente será a própria empresa pública 

detentora do título de propriedade, será ela também a responsável pelos projetos 

urbanísticos e desmembramento da área e individualização dos lotes.  

A complexidade da Lei e seus detalhes obrigam o operador do direito a ter 

total conhecimento para uma eventual situação inusitada, que provavelmente ocorrerá 

durante a execução de um projeto / processo de regularização, devendo ser capaz de 

contornar com as ferramentas existentes no conteúdo da Lei. 
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VII. c) DA JURISPRUDÊNCIA DO TJDFT SOBRE O TEMA: 

O tema das regularizações fundiárias nos condomínios de Brasília 

realizados pela TERRACAP vem atraindo discussões judiciais sobre os requisitos do 

Edital de regularização e os não contemplados. Vejamos: 

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO E 
AGRAVO INTERNO. REDISCUSSÃO DA DECISÃO LIMINAR. 
REITERAÇÃO DE TESES. JULGAMENTO SIMULTÂNEO. 
PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 
ESPECÍFICO - REURB-E PROMOVIDO PELA TERRACAP. 
MANUTENÇÃO DE POSSE. CONTRATO DE CESSÃO DE 
DIREITOS. VENDA DIRETA CONFORME EDITAL. IMÓVEL EM 
ÁREA PÚBLICA DA TERRACAP. DESATENDIMENTO DO 
EDITAL PÚBLICO, ITENS 18.3 E 18.4. PROPOSTA DE COMPRA 
DIRETA NEGADA. LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, 
MORALIDADE E PUBLICIDADE. OBSERVÂNCIA PELA 
ADMINISTRAÇÃO E CANDIDATOS. ILEGALIDADE 
SUSTENTADA E NÃO DEMONSTRADA. DESCUMPRIMENTO 
DAS REGRAS EDITALÍCIAS PELO CANDIDATO À COMPRA 
DIRETA. TRATAMENTO PRIVILEGIADO INADMISSÍVEL. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. ARTIGOS 3º E 41 DA 
LEI 8.666/93. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E LEGITIMIDADE 
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. 1. O 
recorrente não apresentou qualquer declaração prévia da sustentada 
"manifesta ilegalidade" no sentido de corroborar suas teses, diante de 
exigências impessoais, para todos os candidatos, indistintamente, 
devidamente publicadas no Edital do Certame. 1.1 Pretende 
unilateralmente modificar as regras do Edital conforme sua 
conveniência, após concordar em observá-lo, o que não se pode admitir 
só porque considera "manifesta ilegalidade" do Edital aquilo que não 
lhe atende. 1.2 Ademais, o mesmo recorrente comprometeu-se, pela 
Proposta de Compra - Venda Direta, em seu Termo de Opção, em 
atender ao Edital com os documentos exigidos, alegando preencher os 
requisitos da legislação, normas e do Edital. Porém, não é o que se 
observa, e por isso busca invalidar as regras com as quais previamente 
concordou. 2. Admite-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante 
que não observou exigência prescrita no edital regulador. 3. O 
procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao 
edital; esta exigência é expressa no art. 41 c/c 3º da Lei n. 8.666/93, 
sendo vedada para Administração e participantes o descumprimento das 
normas contidas no edital. 4. Quando o agravante adquiriu os direitos 
relativos à ocupação irregular no imóvel público já tinha ciência de que 
este era irregular, não possuía registro individualizado, apenas 
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matrícula única de propriedade da TERRACAP. 4.1 Ora, se ainda sim 
optou por adquirir os supostos direitos provenientes da ocupação 
irregular, sem qualquer garantia de que esses um dia seriam 
regularizados, ou que sua ocupação seria permitida, não cumprindo os 
requisitos previstos no Edital de venda direta, não há direito a ser 
protegido se não atendeu aos critérios previamente definidos para 
todos os interessados. 4.2 Não há como amparar o pleito de prestigiar 
participação na venda direta de imóvel edificado em área pública, 
pertencente à TERRACAP, que resolveu aliená-lo na forma do Edital 
público, sem cumprimento dos requisitos previstos para todos, 
impessoalmente, no próprio Edital. 5. Eventual concessão da tutela 
pleiteada violaria alguns dos mais importantes princípios do Direito 
Administrativo: a indisponibilidade do interesse público e supremacia 
do interesse público, além da vinculação ao instrumento convocatório 
para todos os interessados, sem distinção. 6. Agravo de instrumento 
desprovido. Agravo interno prejudicado.” (AGI 0709442-
50.2018.8.07.0000, Rel. Desembargador Alfeu Machado, 6ª Turma 
Cível, julgado em 28/11/2018, PJe 3/12/2018) (destacado). 

“APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA 
PETITA. ANULAÇÃO. JULGAMENTO DO MÉRITO NA FORMA 
DO ART. 1.013, § 3º, II, DO CPC. INTERESSE DE AGIR. TEORIA 
DA ASSERÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. TERRACAP. VENDA DIRETA. 
REQUISITOS EDITALÍCIOS. NÃO PREENCHIMENTO. FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO NÃO DEMONSTRADO. 1. O 
juízo de origem desconsiderou a postulação, de onde se depreende, à 
evidência, o pedido de condenação da Terracap à regularização do 
imóvel objeto de discussão, em nome da parte autora, oportunizando a 
venda direta, cujo descumprimento do prazo a ser estabelecido faria 
valer a r. sentença como título hábil para a transferência da propriedade 
no registro imobiliário. Anulada a r. sentença e considerado o processo 
em condições de imediato julgamento, decide-se o mérito da causa. 2. 
Notório o interesse processual, à luz da teoria da asserção, se a parte 
utiliza da via processual necessária e adequada para o provimento 
jurisdicional que lhe é útil. 3. O fundamento para lastrear o pedido não 
se sustenta, à míngua da comprovação do preenchimento de todas as 
exigências editalícias necessárias à regularização fundiária mediante a 
venda direta de unidade imobiliária. 4. O princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, inerente ao procedimento licitatório (art. 3º 
e art. 41, ambos da Lei n. 8.666/93), é impositivo não só à 
Administração Pública, mas também àqueles que se determinam em 
posição de isonomia perante os demais participantes. 5. Sentença extra 
petita anulada para prosseguir no julgamento da causa madura, 
concluindo-se pela improcedência do pedido inicial. Apelação 
conhecida e provida.” (Apelação Cível 0707413-70.2018.8.07.0018, 
Rel. Desembargador FÁBIO EDUARDO MARQUES, 7ª Turma Cível, 
julgado em 19/02/2020, Pje 12/05/2020) (Destacado) 
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Portanto, como se verifica nos julgados a regra do edital é lei entre as 

partes e esse ponto deve ser bem analisado e discutido com o ente público responsável 

pela Regularização do Condomínio, no caso a TERRACAP. 

VIII) CONCLUSÃO: 

Por qualquer ângulo que se verifique a situação da área onde se 

encontra o Condomínio Privê Lago Norte Etapa 1 (Matrícula 12.757 do 2⁰ Cartório 

de Registro de Imóveis de Brasília), com fundamento no art. 1.245 do Código Civil 

e art. 172 da Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), conclui-se que o imóvel hoje é 

de PROPRIEDADE DA TERRACAP – COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE 

BRASÍLIA. 

Ainda que se levasse em consideração a documentação referente aos 

direitos hereditários do Espólio de Joaquim Marcelino de Souza adquiridos pela Empresa 

Caledônia, seu direito de discutir a retificação ou a propriedade com a titular 

TERRACAP prescreveu, conforme declaração judicial transitada em julgado em 

19/02/2019. 

Não bastasse isso, pela documentação extraída do inventário, nota-se que 

a sobrepartilha da área reclamada NUNCA foi registrada na matrícula onde se 

encontra a área em análise. Portanto, como exaustivamente apresentado, a ausência 

de registro do título no cartório de imóveis não garante o direito à propriedade 

imóvel. 

A obrigatoriedade do registro público, como demonstrado, foi instituída 

no Brasil em 1864 e consolidada no Código Civil de 1916, logo, não há dúvidas que no 

período da constituição da nova Capital Federal a legislação em vigor exigia a 

formalidade da aquisição de terras por título legítimo e seu devido registro em cartório. 

Diante dos estudos realizados foi percebido que a desapropriação das 

Fazendas que deram origem ao Distrito Federal, e a ausência de demarcação no período 
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determinado gerou várias brechas jurídicas e dúvidas consideráveis que causaram todas 

essas discussões sobre a propriedade das terras no “QUADRILÁTERO” do DF. 

Porém, quem conseguiu reunir documentação válida e ajuizou a 

competente ação judicial no prazo legal, teve seu direito atendido. 

Em análise a matrícula n⁰ 12.757, onde consta a área ocupada pelo 

Condomínio Privê Lago Norte Etapa 1, verifica-se que o registro da Escritura Pública de 

desapropriação das fazendas a ela correspondentes foi devidamente registrado em 

Cartório. 

O argumento central do particular que alega ter direito privado sobre os 

100 alqueires de terras pertencentes e englobados indevidamente na matrícula n⁰ 12.757, 

diz ter parecer favorável da TERRACAP em relação à área que pretendia retificar.  

Entretanto, tal documento não foi consagrado pelo ato de retificação da 

matrícula de forma administrativa, vez que a posição defendida no parecer não foi 

convalidada. 

Admitindo-se outra hipótese, mesmo que remota, de se fazer – via ação 

judicial - a Regularização Fundiária Urbana do Condomínio sem a participação da 

TERRACAP, caberia ao possuidor uma ação de usucapião contra a titular do domínio e 

o possível particular detentor de direitos, processo esse que poderá alongar-se no 

judiciário por mais de 15 ou 20 anos e, sem garantia de resultado positivo, podendo ser 

inclusive julgado improcedente. 

Destaca-se que, caso houvesse um julgamento favorável em eventual 

processo de usucapião, como estamos diante do parcelamento do solo urbano irregular, 

sem atender às regras obrigatórias da Lei 6766/79 (incluída no quadro sinóptico), a 

aprovação tardia do parcelamento já consolidado depende de validação do Poder Público, 

ou seja, da TERRACAP.  

Importante considerar ainda que, atualmente, a TERRACAP, se utiliza dos 

institutos da nova lei de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA (13.465/2017), 
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para regularizar vários loteamentos no DF, no entanto, muitas vezes deixa de titularizar 

alguns dos lotes que não foram ocupados antes do marco temporal de 22 de dezembro 

de 2016. 

Honra-nos a Comissão do Condomínio Prevê Lago Norte – Etapa 1, em 

nos consultar sobre tema tão pulsante que envolve grande número de cidadãos que 

dependem de um desfecho normativo, jurisprudencial e administrativo para alcançar seu 

título de propriedade.  

Brasília, 6 de abril de 2021. 

EMPRESA BRASILIENSE DE IMÓVEIS LTDA. 

Felipe Boni de Castro – Advogado. 

Daniel Birenbaum – Advogado 

Karolina da Conceição F. Diniz - Advogada 
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Espécie
Num Processo
Relator
Apelante(s)

Advogado(s)

Apelante(s)
Advogado(s)

Apelado(s)
Origem

Fls. c--)cl'Él

Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO
03a SESSÃO ORDINÁRIA

: 3a Turma Cível
: 2775
: APELAÇÃO CÍVEL
: 20030110252758APC
: Desa. FÁTIMA RAFAEL
: CALEDONIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA - ME
: SERGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES PIETROL

(DF017441) e outro(s)
: COMPANHIA MOBILIARIA DE BRASILIA TERRACAP
: VICENTE AUGUSTO JUNGMANN (DF003496) e

outro(s)
: OS MESMOS
: VARA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO

URBANO E FUNDIÁRIO DO DF - 20030110252758 -
Procedimento Comum; 20110111808552

Certifico e dou fé que a pauta de julgamento do dia 15 de
fevereiro de 2017, na qual está incluído o processo em epígrafe, foi
disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, disponível no endereço eletrônico
https://tjdf11.tjdft.gov.br/dje/djeletronico, no dia 03 de fevereiro de
2017, às fls. 495/520. Considera-se como publicada no primeiro dia útil
seguinte ao da disponibilização, nos termos da Lei n° 11.419, de 19 de
dezembro de 2006.

Brasília DF, 03 de fevereiro de 2017

ç\'\ Diretor(a) d
EVERTON LE
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retaria 3a Turma Cível
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TJDFT Poder Judiciário cia União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
03a SESSÃO ORDINÁRIA

Órgão : 3a Turma Cível
Espécie : APELAÇÃO CÍVEL
N° Processo : 2003 01 1 025275-8
Data : 15/02/2017
Presidenta : Desa. FÁTIMA RAFAEL
Quorum : Desa. FÁTIMA RAFAEL (Relatora), Desa. MARIA

DE LOURDES ABREU (Vogal), Des. ALVARO
CIARLINI (Vogal).

Procurador(a) : DR. VITOR FERNANDES GONÇALVES
Decisão : CONHECER EM PARTE DA APELAÇÃO DA

AUTORA, REJEITAR A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO. CONHECER
DA APELAÇÃO DA TERRACAP E DAR
PROVIMENTO, UNÂNIME

Brasília -DF, 16 de fevereiro de 2017

EV N LEA I DRO DOS SANTOS LISBOA
Diretor de Secretaria da 3a Turma Cível
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TJDFTPoder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Fls. 3Cl,

Órgão 3' TURMA CÍVEL
Classe APELAÇÃO
N. Processo 20030110252758APC

(0005843-69.2003.8.07.0001)
Apelante(s) CALEDONIA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA - ME, COMPANHIA
IMOBILIARIA DE BRASILIA TERRACAP

Apelado(s) OS MESMOS
Relatora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL
Acórdão N. 997056

EMENTA

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
RETIFICAÇÃO DE REGISTRO PÚBLICO. TERRAS
PARTICULARES INCORPORADAS AO PATRIMÔNIO DA
TERRACAP. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA
REJEITADA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. INOCORRÊNCIA
DE CAUSA INTERRUPTIVA. CAUSA SUSPENSIVA
DESPROVIDA DE ELEMENTOS. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA AO ART.
20, § 4°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE.
1. Segundo o colendo Superior Tribunal de Justiça, não existe

prazo específico na legislação para as pretensões autorais de
retificação de registro público e reivindicatória, de modo que
deve ser aplicada a regra geral prevista no art. 205 do Código
de Civil de 2002. No caso, considerando que a composição das

matrículas são anteriores ao ano 2003, deve ser aplicado o
prazo prescricional de 20 (vinte) anos, previsto no art. 177 do

Código Civil de 1916.

2.0 parecer emitido por órgão de assessoramente jurídico tem

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração

Pública ou os particulares à sua motivação ou conclusão, de

Código de Verificação :2017ACOLLXD6U9A0ZOW081GIESJ
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Fls.

Apelação 20030110252758APC

modo que não pode ser considerado para fins de interrupção
do prazo prescricional.

3. Não apresentados elementos necessários à aferição da
suspensão do prazo prescricional, ônus que cabia
exclusivamente à parte autora, deve ser computado o lapso
prescricional de forma contínua.
4. Devem ser majorados os honorários advocatícios quando
não alcançam valor suficiente para remunerar o trabalho dos
procuradores da parte demandada e não foi considerada a
complexidade da causa.
5. Apelação da Autora conhecida em parte e, na parte
conhecida, não provida. Preliminar rejeitada. Apelação da
Terracap conhecida e provida. Unânime.
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Fls.

Apelação 20030110252758APC?

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da 3a TURMA CÍVEL do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, FÁTIMA RAFAEL - Relatora,
MARIA DE LOURDES ABREU - 1° Vogal, ALVARO CIARLINI - 2° Vogal, sob a
presidência da Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL, em proferir a
seguinte decisão: CONHECER EM PARTE DA APELAÇÃO DA AUTORA,
REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO. CONHECER

DA APELAÇÃO DA TERRACAP E DAR PROVIMENTO, UNÂNIME

, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 15 de Fevereiro de 2017.

Documento Assinado Eletronicamente

FÁTIMA RAFAEL

Relatora

Código de Verificação :2017ACOLLXD6U9A0ZOW081GIESJ

GABINETE DA DESEMBARGADORA FÁTIMA RAFAEL 3

rt 9.

(e-STJ Fl.3670)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 0

9/
08

/2
01

7 
às

 1
1:

18
:0

3 
pe

lo
 u

su
ár

io
: A

N
D

R
É

IA
 M

O
N

T
E

IR
O

 D
E

 S
IQ

U
E

IR
A



Fls.

Apelação 20030110252758APC

termos:

RELATÓRIO

Adoto o relatório da r. sentença de fls. 2.607-2.611, nos seguintes

"Cuida-se de ação de conhecimento movida por Caledônia
Empreendimentos Imobiliários Ltda em face de Terracap -

Companhia Imobiliária de Brasília, alegando, em síntese,
que a requerida é a titular do registro que a autora
pretende ver retificado. Aduz que em 04.09.1991 a Terracap
emitiu parecer em favor de Tarcísio Márcio Afonso, no
processo de n° 20.000.417/89-5, lhe informando que a área
objeto desta demanda não havia sido desapropriada e,
portanto, era de particulares, razão porque em 19.08.1991,
a autora adquiriu referida área, baseada especialmente
neste parecer. Além do parecer consta também como
prova de que a área é particular, a certidão fornecida pelo
Cartório de Registro Civil de Planaltina-GO, afirmando que
a área está matriculada sob o n° 1.950, no Livro 3-B, fl. 130.
Assevera que na abertura da matrícula 12.757, o Oficial do
2° Registro de Imóveis do Distrito Federal nela inseriu
indevidamente a área litigiosa que mede cerca de 100
alqueires e que pertence à autora, a qual é objeto da
matrícula 1.950 junto ao Cartório de Registro de Imóveis de
Planaltina-GO. Conclui requerendo a citação da requerida
para responder aos termos desta demanda; a intimação do
Ministério Público; a intimação do Tabelião responsável
pelo Cartório do 2° Ofício de Registro de Imóveis para
prestar informações acerca da matrícula 12.757, já que
incluiu na mesma área a de domínio particular registrada
na matrícula 1.950; a averbação do Instrumento de Cessão
de Direitos junto aos Cartórios 2° Ofício de Registro de
Imóveis do Distrito Federal e Registro de Imóveis de
Planaltina-GO, matrículas 12.757 e 1.950, respectivamente,
bem como o registro desta demanda nos mesmos
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Fls. :5?r,
Apelação 20030110252758APC

cartórios; a procedência dos pedidos formulados na inicial
para retificar o registro objeto desta lide e averbação
respectiva; e, finalmente, a condenação da requerida no
pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls.
19/160.

Em parecer de fls. 163/165 o Ministério Público oficiou
pela extinção do feito ante a ilegitimidade ativa.
Às fls. 168/187 o Espólio de Joaquim Marcelino de Souza
requereu seu ingresso na lide na qualidade de assistente
litisconsorcial da autora, já que seus herdeiros cederam-
lhe os direitos hereditários atinentes ao imóvel objeto da
matrícula 1.950 CRI Planaltina-GO, afirmando ser o
sucessor provisório do proprietário da referida área, de
modo a ratificar os termos da inicial.
Em decisão de fls. 188/190, afastou-se a alegada

ilegitimidade ativa para a causa suscitada pelo Ministério
Público, indeferiu-se o pedido de averbação e de registro
às margens das matrículas 12.757 e 1.950. No mais,
determinou-se a inclusão do Espólio de Joaquim Marcelino
de Sousa no pólo ativo, a citação da Terracap e ofício ao
Cartório do 2° CRI -DF.
O 2° Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal

prestou as informações requeridas (fls. 202/242),
juntamente com os documentos de fls. 243/710. Na
ocasião, suscitou preliminar de ilegitimidade e de
incompetência do juízo e requereu a extinção desta
demanda; requereu a atribuição do correto valor da causa
e a condenação dos requerentes nos ônus sucumbenciais.
A Terracap apresentou a contestação e documentos de fls.
711/880, suscitando preliminares de ilegitimidade ativa, por
falta de representatividade tanto da Caledônia quanto do
Espólio de Joaquim e carência de ação, ao argumento de
que se trata de terra pública impossível de reivindicação
por particular. Suscitou ainda preliminar de falta de
interesse de agir e de falta de representatividade, eis que
foi viciada a transferência feita de Tarcísio Márcio Alonso
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Apelação 20030110252758APC

para a autora, pois não era ele herdeiro de Joaquim
Marcelino de Sousa. Ademais, em 1989 a Oficiala do 2°
Registro de Imóveis do Distrito Federal suscitou dúvida
por entender não ser possível registrar em nome de
Tarcísio Márcio Afonso e outra, as mesmas terras ora
pretendidas pela requerente. Referida dúvida restou
procedente (fl. 726: trecho da sentença), determinando a

não repetição do registro n° 1.950 do Cartório de
Planaltina-GO, de modo que caracterizada está a coisa
julgada. No mérito, descreve a cadeia dominial das glebas
que pertenceram a Joaquim Marcelino de Sousa na
Fazenda Brejo ou Torto, sendo 476 alqueires havida por
divisão judicial e 100 alqueires por permuta com Francisco
Joaquim de Magalhães, totalizando 576 alqueires, que
foram descritas na Matrícula 1.950 CRI Planaltina-GO, Livro
3-B, fls. 129/131, em 20/05/1935 (fls. 732/744). Alega que a
matrícula n° 1.950 não só foi desapropriada como
transferida à requerida por força de lei e comprovada por
documentos. No mais, informa que as terras vindicadas
pela autora objeto das matrículas 12.757 e 1.950 foram
partilhadas e estão atualmente ocupadas pelos
loteamentos criados pela Novacap e pela requerida:
Mansões do Lago Norte, Setor Habitacional Norte, Granja
do Torto e Setor Habitacional Taquari, de modo que resta
impossível a pretensão deduzida pela autora. Conclui

(

requerendo o acolhimento das preliminares e conseqüente
extinção da demanda, independente de avanço no mérito;
a improcedência dos pedidos formulados e, finalmente, a
condenação da autora nos ônus sucumbenciais.
O Ministério Público oficiou pelo reconhecimento da

competência da Vara de Registros Públicos em favor de
uma das varas da fazenda pública (fls. 882/884).
O Espólio de Joaquim Marcelino de Sousa informa que a

matrícula 1.950 apesar de está englobada na matrícula
12.757, ela não foi efetivamente transferida para o 2° CRI -

DF. Fez ainda juntar aos autos cópia de sentença proferida
no Proc. n° 742/93 - ia Vara da Fazenda Pública do Distrito
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Federal, onde foi determinada a correção do registro da
área adjacente ao Condomínio Prive (fls. 885/941).
A parte autora requereu perícia (fls. 952/961, 998/1013 e
1067).

Decisão de declino da competência em favor de uma das
Varas da Fazenda Pública, fls. 963/967.
O Espólio de Joaquim requereu prova pericial às fls.

975/977, enquanto a Terracap considerou inúteis qualquer
outra prova, fls. 978/980.
O Ministério Público oficiou por declino da competência

em favor desta especializada conforme fls. 1058/1063 e
1071/1075, o que ocorreu conforme decisão de fls.
1078/1079.
O espólio autor requereu a antecipação dos efeitos da

tutela consistentes em dizer que a requerida não é a
proprietária da área litigiosa, inserida na matricula n°
12.757 CRI -DF, oriundas das matrículas 3.431 e 9.057 CRI
Planaltina-GO, dentro da Fazenda Brejo ou Torto e na
mesma ocasião pede pericia.
Deferida a prova pericial à fls. 1110/1111.
A autora apresentou seus quesitos (fls. 1114/1116),

enquanto a requerida o fez às fls. 1118/1119 e impugnou a
proposta de honorários (fls. 1132/1134).
Depósito da primeira parcela dos honorários, no valor de

R$ 32.400,00 (fl. 1154), e da segunda parcela no mesmo
valor, à fl. 1156.
Laudo pericial de fls. 1169/1572 onde se concluiu que: "...

a gleba de terras de 100 alqueires que pertencia a Joaquim
Marcelino de Sousa, conforme transcrição n° 1.950, do
Livro 3-B, fl. 130, de 20.05.1935, do RI/Planaltina-GO
passou a integrar, na sua totalidade, ao patrimônio da
Companhia Imobiliária de Brasília, cuja área está inserida
dentro dos limites e confrontações da Gleba de terras com
1.919,015 alqueires ou 9.288,03,40 hectares, objeto da
Matrícula n° 12.757, do RI/2° Ofício/DF."
Fl. 1216. No entanto, ressalva e elenca a necessidade de

correções nas matrículas 12.757 e 125.887, ambas do RI/2°
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Apelação 20030110252758APC

Ofício/DF e a transcrição n° 1.950, do RI/Planaltina-GO para
que possa refletir a realidade das desapropriações feitas
dentro da Fazenda Brejo ou Torto, fls. 1216/1218.
A autora impugnou o laudo pericial, fl. 1576/1582,

enquanto a requerida pugnou pela complementação, fl.
1591.

Os esclarecimentos foram prestados conforme fls.
1603/1706. A autora, no entanto, insiste em novos
esclarecimentos, fls. 17111716.
O Ministério Público manifestou anuência com o laudo

pericial, fls. 1729-B/1730, quanto a existência de área
remanescente no total de 104,991 alqueires na propriedade
de Joaquim Marcelino de Sousa, mas discordou quanto
aos limites sul e oeste da área litigiosa (fl. 1731).
A requerida apresentou a impugnação ao laudo de fls.
1739/1779, requerendo a sua anulação.
O perito prestou novos esclarecimentos e ratificou seu

laudo, conforme fls. 1786/1795.
Nova impugnação da autora, requerendo a ineficácia da

perícia e realização de nova perícia, fls. 1803/1809,
enquanto a requerida pugnou por novos esclarecimentos,
fls. 1810/1811.

Novos esclarecimentos do perito, fls. 1822/1852 e

documentos de fls. 1853/2040.
Em nova manifestação o Ministério Público, retificou seu

parecer anterior e se alinhou as manifestações da Terracap
quanto a inexistência da área remanescente de
propriedade de Joaquim Marcelino de Sousa, apontada no
laudo pericial.
Às fls. 2057/2066, a parte autora ratifica os termos de sua
inicial, enquanto a requerida pede a extinção do feito sem
avanço no mérito, fls. 2067/2101 juntamente com os
documentos de fls. 2102/2111, os quais foram impugnados
pela autora, fls. 2116/2118.

Em decisão de fls. 2124/25, determinou-se algumas
providências a serem tomadas pela autora quanto a
regularidade na representação processual. A autora trouxe
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Apelação 20030110252758APC I

a petição de fls. 2137/38.
A Terracap insistiu na irregularidade da representação

processual, fls. 2148/49, o que foi ratificado pelo Ministério
Público, fl. 2193, razão porque a autora requereu a
suspensão do feito por noventa dias para sanar as
irregularidades apontadas, fl. 2203/2205.
Às fls. 2213/2218, sobre os esclarecimentos prestados

pelo Perito, a Terracap ratificou suas manifestações
anteriores atinentes as preliminares suscitadas e requereu
a extinção da demanda, sem avanço no mérito, enquanto a
autora ratificou seu pedido de suspensão do feito, fls.
2219/20 e na petição de fls. 2226/2237, que veio com os
documentos de fls. 2238/2280, ratificou os termos da
inicial, pugnando pela procedência desta demanda.
Às fls. 2288/2293, a Terracap mais uma vez pugnou pela

extinção desta demanda sem avanço no mérito e trouxe os
documentos de fls. 2294/2289.
O Ministério Público novamente oficiou pela extinção

desta demanda, sem avanço no mérito, fl. 2593.
Por fim, a autora atravessou a petição de fls. 2597/2603,
informando que sobre a existência de sentença
declaratória, afirmando que a área litigiosa objeto da
matrícula 1.950 não foi partilhada na sucessão de Joaquim
Marcelino de Sousa (Proc. 2411/89), de modo que não
poderiam ter sido desapropriadas, conforme documentos
de fls. 2588/89.
È o relatório."

Acrescento que o MM. Juiz a quo declarou a prescrição da
pretensão deduzida na petição inicial e julgou extinto o processo, com resolução de

mérito, com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil de 1973.

Em razão da sucumbência, condenou a Autora ao pagamento de

custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados no importe de R$

5.000,00 (cinco mil reais).

Inconformadas, a Autora e a Terracap recorreram da sentença.
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Em razões recursais (fls. 2.947-2.965), a Autora suscita preliminar
de nulidade da sentença por negativa da prestação jurisdicional.

Alega, para tanto, que a r. sentença, após alentada instrução,
declarou a prescrição da pretensão autoral, sob o fundamento de que a suposta
lesão (registro no Cartório de Imóveis), ocorrera em 1979, sem se atentar para o fato

de que a prescrição foi interrompida por ato inequívoco da Terracap, que
reconheceu o direito da Autora.

Sustenta que o d. Magistrado a' quo deveria ter se manifestado,
quando provocado por meio de Embargos de Declaração, sobre a interrupção do
prazo prescricional, o que incorreu em violação ao artigo 93, IX, da Constituição
Federal, pois o ato processual atacado contém vícios de omissão, obscuridade e

contradição.

Ressalta, ainda, que o MM. Juiz a quo, embora tenha emitido
opinião sobre possível prática de crime de grilagem, não esclareceu a respeito da
questão, sem contribuir para o deslinde da controvérsia "criando uma cortina de
fumaça sobre algo que não existe".

Assevera que não houve prescrição da pretensão deduzida na
petição inicial, tendo em vista que o documento de fl. 50 (Parecer n° 50/89 -
SETEN/DIJUR), exarado no Processo Administrativo n° 00020.000417/89-5, afirma

que o imóvel pertence a particular, de modo que reconhece que a área objeto da lide
não foi expropriada.

Afirma que o ato inequívoco da Terracap exarado em Procedimento

Administrativo, público e com presunção de veracidade e legalidade, é capaz de
interromper a prescrição, tendo em vista a ocorrência de reconhecimento de que as

terras objeto da presente ação não foram expropriadas e são de propriedade
particular.

Aduz que, ainda que não seja reconhecida a interrupção da
prescrição, não há como negar a ocorrência da suspensão, nos termos do artigo 4°
do Decreto n° 20.910/1932.

Discorre que se a prescrição se iniciou em 3 de agosto de 1979,
conforme consta na Matrícula n° 12.757, a prescrição foi suspensa em 4 de
dezembro de 1989, pelo requerimento administrativo e passaram-se cinco anos com

o prazo sobrestado, voltando a correr o prazo vintenário em 1994.

Informa que, embora o d. Magistrado afirme que existem elementos

nos autos que podem caracterizar suposto "crime de grilagem", a documentação
juntada aos autos referente ao Processo n° 7.847/86 é clara quanto à inexistência de
parcelamento e venda de terras de forma irregular.
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Salienta que, ao contrário do afirmado na r. sentença, o Senhor
Avelar não é, nem nunca foi "grileiro de terras", não havendo qualquer prova,
indícios ou elementos que possam sustentar a assertiva.

Por fim, requer que seja dado provimento ao Apelo para que seja
retirada qualquer menção à suposta grilagem de terra por parte do Senhor Otogamis
Antônio Avelar, bem como seja reconhecida a interrupção da prescrição,
determinando o retorno dos autos para novo julgamento.

Alternativamente, pugna pelo reconhecimento da inexistência da
prescrição e procedência do pedido inicial.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 3.035-3.042.
Preparo às fls. 3.048-3.049.

A Terracap, por sua vez, nas razões recursais de fls. 3.043-3.047,
alega que o valor fixado a título de honorários advocatícios não condiz com o
trabalho desenvolvido pelo seu advogado, e muito menos o renumera com
dignidade.

Ressalta que o Magistrado, ao fixar os honorários, deve levar em
consideração o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a

natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado público e o
tempo exigido para o seu serviço.

Sustenta que o valor arbitrado na sentença é irrisório, tendo em

vista que o feito tramita durante treze anos, com inúmeros incidentes, produção de
prova pericial e análise de cadeia dominial.

Assevera que os honorários devem se apreciados com fulcro no §4°
do artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973, todavia, na forma de percentual
sobre o proveito econômico frustrado.

Ao final, pede o provimento do recurso para majorar os honorários
advocatícios, na forma do §11 do artigo 85 do Código de Processo Civil, entre 10% a

20% do valor do proveito econômico frustrado, a ser apurado em liquidação de
sentença.

Sucessivamente, pugna pela majoração ao patamar de 1% do valor
da área objeto da lide, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Preparo às fls. 3.048-3.049.

Às fls. 3.074-3.077, consta parecer da douta Procuradoria de
Justiça oficiando pelo conhecimento e não provimento dos recursos.

É o relatório.
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VOTOS

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Relatora

Cuida-se de Apelações contra a r. sentença que declarou a

prescrição da pretensão deduzida na petição inicial e julgou extinto o processo, com
resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, IV, do Código de Processo
Civil de 1973.

Em razão da sucumbência, condenou a Autora ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

Do Recurso da Autora

Cumpre salientar que a sentença recorrida foi proferida na

constância do Código de Processo Civil de 1973, razão pela qual deve ser analisada

em grau de recurso segundo o regramento vigente ao tempo da sua prolação,
conforme preconiza o princípio tempus regit actum.

Ao analisar os pressupostos de admissibilidade do recurso, verifico
que a presente Apelação não merece ser conhecida quanto à alegação de
inexistência de "crime de grilagem".

Informa a Apelante que, embora o d. Magistrado afirme que existem
elementos nos autos que podem caracterizar suposto "crime de grilagem", a

documentação juntada aos autos referente ao Processo n° 7.847/86 é clara quanto à
inexistência de parcelamento e venda de terras de forma irregular.

Salienta que, ao contrário do afirmado na r. sentença, o Senhor
Avelar não é, nem nunca foi "grileiro de terras", não havendo provas, indícios ou
elementos que possam sustentar a assertiva.

Requer que seja retirada qualquer menção à suposta grilagem de
terra por parte do Senhor Otogamis Antônio Avelar.

Ocorre que a Apelante trouxe argumentos dissociados das razões
de decidir da r. sentença.

Da leitura da r. sentença, verifica-se que não houve qualquer juízo
de valor do d. Magistrado quanto à ocorrência de "crime de grilagem",
principalmente, em relação ao Senhor Otogamis Antônio Avelar, tendo apenas
mencionado a existência de "fundada suspeita de que os papeis que instruem a
inicial são frutos de furto".

Em verdade, nada foi decidido em relação à existência de conduta

criminosa, de modo que não pode ser apreciado o pedido de retirada de qualquer
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menção à suposta grilagem de terra por parte do Senhor Otogamis Antônio Avelar.

Segundo o princípio da dialeticidade, a parte recorrente deve deduzir

de forma clara e articulada as razões de fato e de direito que estariam a justificar a

insurgência apresentada contra a decisão recorrida, sob pena de o recurso não ser

conhecido por carência de regularidade formal.

Nessa linha de entendimento, colaciono precedentes deste egrégio

Tribunal de Justiça:

"PROCESSO CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. INÉPCIA RECURSAL AFASTADA.
PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. ERRO

NO DIAGNÓSTICO. HOSPITAL PÚBLICO. FALECIMENTO
DE FAMILIAR. DANO REFLEXO. COMPANHEIRA E
DESCENDENTES. DANO MORAL. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS MAJORADOS.
1. Não há inépcia recursal quando as razões constantes no
apelo se relacionam de forma direta e pertinente com os
argumentos da r. sentença.

8. Negou-se provimento ao reexame necessário e ao apelo
do réu. Deu-se parcial provimento ao recurso dos autores."
(Acórdão n.899298, 20120111640003APO, Relator: FLAVIO
ROSTIROLA, Revisor: FÁTIMA RAFAEL, 3a Turma Cível, Data

de Julgamento: 07/10/2015, Publicado no DJE: 16/10/2015.
Pág.: 160)

"AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO DISSOCIADA DOS FUNDAMENTOS DA
SENTENÇA OBJURGADA. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.
1. Constitui requisito essencial para a admissibilidade do
recurso o efetivo combate dos fundamentos em que se
lastreou o decisum.
2. Afundamentação recursal distanciada da matéria
abordada na sentença recorrida acarreta o não
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Apelação 20030110252758APC

conhecimento do apelo, na medida em que não tem o
condão de infirmar as razões adotadas pelo Julgador.
3. Agravo regimental conhecido e não provido." (Acórdão
n.869129, 20120110976578APC, Relator: SIMONE LUCINDO,
1a Turma Cível, Data de Julgamento: 20/05/2015, Publicado no

DJE: 29/05/2015. Pág.: 98)

O pedido, no entanto, não ataca os fundamentos da r. sentença,
insurgindo-se a Recorrente contra suposta citação do d. Magistrado de suposto
crime de parcelamento de solo urbano.

Assim, deixo de conhecer do recurso da Apelante (autora) no

aspecto mencionado.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do restante

do Apelo.

Da Preliminar de Nulidade da Sentença

Suscita a Apelante preliminar de nulidade da sentença por negativa
da prestação jurisdicional.

Alega, para tanto, que a sentença, depois de alentada instrução,
declarou a prescrição da pretensão autoral, sob o fundamento de que a suposta
lesão (registro no Cartório de Imóveis) ocorrera em 1979, sem se atentar para o fato
de que a prescrição foi interrompida por ato inequívoco da Terracap, que
reconheceu o direito da Autora.

Sustenta que o d. Magistrado a quo deveria ter se manifestado,
quando provocado por meio de Embargos de Declaração, sobre a interrupção do
prazo prescricional, o que incorreu em violação ao art. 93, IX, da Constituição
Federal, pois o ato processual atacado contém vícios de omissão, obscuridade e

contradição.

A preliminar não se sustenta.

Segundo ARAKEN DE ASSIS, "o julgado padece de omissão
quando o juiz deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas

pelas partes ou examináveis de ofício". Define que a obscuridade "obsta a
apreensão do sentido real do provimento, no todo ou em parte, por seus
destinatários", enquanto que a contradição "decorre da existência de proposições
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Apelação 20030110252758APC1

inconciliáveis entre si nos elementos do provimento e de um elemento em relação ao

outro"'
Todavia, não constitui omissão no julgamento dos embargos de

declaração a falta de apreciação de nova tese.
Ocorre que, segundo pacífico entendimento jurisprudencial, os

embargos de declaração têm o objetivo de completar a decisão omissa e aclará-la

quando houver obscuridades ou contradições, mas não servem para obter o
reexame da matéria solucionada no ato processual embargado.

Verifica-se que, ao apreciar os embargos de declaração, o juiz
sentenciante fundamentou sua decisão, justificando que não havia qualquer vício a

ser sanado, pois estavam ausentes os pressupostos exigidos no art. 535 do CPC de

1973.

Ressalte-se, ainda, que o descontentamento com o resultado do
recurso, em decorrência de adoção de entendimento contrário à pretensão recursal,

não enseja embargos de declaração, não estando o magistrado obrigado a se
pronunciar sobre tese antes não sustentada.

Assim, rejeito a preliminar e passo ao exame da prejudicial de
mérito.

No caso, trata-se de Ação de Retificação de Registro, em que a
Autora, ora apelante, informa que a área correspondente à matrícula 12.757 do 2°

CRI -D, engloba indevidamente as terras da matrícula n° 1.950 do CRI de Planaltina -

GO.

A r. sentença declarou a prescrição da pretensão autoral, ao
fundamento de que a lesão ocorreu em 1979 e que, no caso, incidiria a prescrição

vintenária prevista no artigo 177 do Código Civil de 1916.
Sustenta a Apelante a inocorrência da prescrição da pretensão,

tendo em vista que o documento de fl. 50 (Parecer n° 50/89 - SETEN/DIJUR),
exarado no Processo Administrativo n° 00020.000417/89-5, afirma que .o imóvel
pertence a particular, de modo que reconhece que a área objeto da lide não foi
expropriada.

Afirma que o ato inequívoco da Terracap exarado em Procedimento

Administrativo, público e com presunção de veracidade e legalidade, é capaz de
interromper a prescrição, tendo em vista a ocorrência de reconhecimento de que as

terras objeto da presente ação não foram expropriadas e são de propriedade

(Manual dos Recursos, págs. 588 e seguintes, Ed. RT).
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Ffs.

Apelação 2003011025275BAPC

particular.

Argumenta que, ainda que não seja reconhecida a interrupção da
prescrição, não há como negar a ocorrência da suspensão, nos termos do artigo 4°
do Decreto n° 20.910/1932.

Discorre que se a prescrição teve início em 3 de agosto de 1979,
conforme consta na Matrícula n° 12.757, a prescrição foi suspensa em 4 de
dezembro de 1989, pelo requerimento administrativo e passaram-se cinco anos com
o prazo suspenso, voltando a correr somente em 1994.

A solução da controvérsia cinge-se em perquirir se o Parecer n°
50/89 - SETEN/DIJUR é, ou não, documento hábil a interromper/suspender a

prescrição.

É cediço que o instituto da prescrição possui o condão de sepultar (
as situações jurídicas que não foram exercidas dentro de certo lapso de tempo.

Como visto, a Recorrente busca a retificação de registro sustentado
à existência de erro evidente na composição das matrículas. Assim, o prazo
prescricional deve começar a fluir a partir do momento da composição das
matrículas, ou seja, em 1979.

A priori, impende ressaltar que se aplica à espécie o Código Civil de
1916, uma vez que o negócio jurídico objeto da lide foi entabulado em 1979. Isso
porque, conquanto o atual Código Civil tenha revogado o anterior, resguarda-se a
aplicação do diploma antigo para as situações ocorridas ao tempo de sua vigência.

Segundo o colendo Superior Tribunal de Justiça, não existe prazo
específico na legislação para as pretensões autorais de retificação de registro
público e reivindicatória, de modo que deve ser aplicada a regra geral prevista no
artigo 205 do Código de Civil de 2002.

Nesse sentido, considerando que a composição das matrículas são
anteriores a 2003, deve ser aplicado o prazo prescricional de 20 (vinte) anos,
previsto no artigo 177 do Código Civil de 1916.

Na espécie, não há que se falar em interrupção do prazo
prescricional, ante a ocorrência de reconhecimento de que as terras objeto da
presente ação não foram expropriadas e são de propriedade particular.

O parecer emitido por órgão de assessoramente jurídico tem caráter

meramente opinativo, não vinculando a Administração Pública ou os particulares à
motivação ou conclusão, salvo se aprovado por ato subsequente. Isso porque o
administrador não está obrigado a acolher o direcionamento dado pelo parecerista,

de modo que funciona como um "norte jurídico" a ser seguido, ou não, pela
autoridade pública.
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Fls. SI 04
Apelação 20030110252758AP01

No caso, o Parecer n° 50/89 - SETEN/DIJUR não pode ser invocado

de forma isolada como forma de reconhecimentode que a área objeto da lide não foi

expropriada, tendo em vista que apenas busca subsidiar o órgão administrativo
responsável por tomar as decisões.

Por outro lado, alega a Apelante a ocorrência de causa suspensiva
do prazo prescricional.

Argumenta que se a prescrição teve início em 3 de agosto de 1979,
conforme consta na Matrícula n° 12.757, a prescrição foi suspensa em 4 de
dezembro de 1989, pelo Requerimento Administrativo n° 00020.000417/89-5 e

passaram-se cinco anos com o prazo suspenso, voltando a correr somente em 1994.

Como se sabe, o requerimento administrativo é causa suspensiva da

prescrição. A suspensão mantém-se durante o período de tramitação do processo
administrativo até a comunicação da decisão ao interessado.

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na
verificação da prescrição, computa -se, retroativamente, o lapso decorrido entre o

ajuizamento da ação e a comunicação da decisão administrativa, excluindo-se o

período de tramitação do processo administrativo e conta-se o tempo decorrido
anteriormente ao requerimento.2

Da análise dos autos, verifica-se que, embora conste cópia do
Requerimento Administrativo n° 00020.000417/89-5 (fl. 50), formulado em 4 de
setembro de 1989, não há informações quanto à data da comunicação da decisão
administrativa, razão pela qual não deve ser considerado.

Nos termos do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil de
1973, o ônus da prova incumbe a quem alega. Ao autor, portanto, incumbe provar os
fatos constitutivos de seu direito e, ao réu, a prova dos fatos impeditivos, extintivos,
ou modificativos do direito do autor.

Em verdade, era dever da Apelante nutrir os autos com os

elementos necessários ao satisfatório deslinde da demanda. Se assim não o fez,
não se desincumbiu de seu onus probandi.

Nesse sentido, ausentes as provas necessárias para a suspensão
do prazo prescricional, ônus que cabia exclusivamente à parte Autora, e não se
verificando qualquer causa de interrupção, o prazo deve ser contado a partir de
1979, tendo por termo final o ano 1999.

2
STJ - Ag: 1346117, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Publicação: D1 21/10/2010
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Fls.

Apelação 20030110252758APC

Assim, considerando que a ação foi proposta somente em 3.4.2003,
deve ser reconhecida a prescrição da pretensão da Autora.

Do Recurso da Terracap

A Apelante pleiteia a majoração do valor fixado a título de honorários

para quantia equivalente ao trabalho realizado pelo advogado público.

Alega que o valor fixado a título de honorários advocatícios não
condiz com o trabalho desenvolvido pelo advogado, e muito menos o renumera com
dignidade.

Sustenta que o valor arbitrado é irrisório, porque o feito tramitou
durante 13 (treze) anos na primeira instância, com inúmeros incidentes, inclusive
produção de prova pericial e análise de cadeia dominial.

Assevera que os honorários devem ser fixados com fulcro no § 4° do
artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973, todavia, na forma de percentual
sobre o proveito econômico frustrado.

Relembro que a r. sentença foi proferida por ocasião da vigência do
Código de Processo Civil de 1973, de modo que deve ser analisada em grau de
recurso segundo o regramento vigente ao tempo da sua prolação, no que couber,
conforme preconiza o princípio tempus regit actum.

Prescreve o artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil de 1973
que nas causas em que não houver condenação, o arbitramento da verba honorária

está sujeito a critérios de valoração, cuja fixação é ato do juiz em observância às
peculiaridades do caso concreto, atendidos o grau de zelo do profissional, o lugar de
prestação do serviço e a natureza e importância da causa, bem como o trabalho
realizado pelo advogado da causa e o tempo exigido para o serviço, não estando
adstrito ao limite previsto no art. 20, § 3°, do CPC de 1973.

Segundo o colendo Superior Tribunal de Justiça, "o critério para a
fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu
valor, em face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado".

Sobre o tema, leciona Humberto Theodoro Júnior:
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Fls. 31(5
Apelação 200301102527

"Na seara da fixação dos honorários advocatícios, há uma
preocupação constante, qual seja, que se observe sempre
e invariavelmente o princípio da razoabilidade. Procura-se
coibir estipulações extorsivas, abusivas ou
desproporcionais; pelo que são indesejadas condenações
insignificantes, tanto quanto aquelas consideradas
excessivas. "3

À vista disso, a discricionariedade do julgador deve ser exercida com

razoabilidade.

No caso, tenho por insuficientes os honorários arbitrados no valor de

R$ 5.000,00 (dois mil e quinhentos reais)para remunerar o trabalho desenvolvido
pelo advogado público, pois, embora a lide tenha se resolvido de forma menos
complexa, houve ampla dilação probatória, estendendo-se o julgamento do feito por

aproximadamente treze anos.

Assim, deve ser prestigiada a indispensabilidade do advogado à
administração da Justiça, conforme preceitua o art. 133 da Constituição da
República, majorando-se os honorários advocatícios arbitrados na sentença para R$

7.000,00 (sete mil reais).

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE da Apelação da Autora e,

na parte conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO. Preliminar rejeitada.
CONHEÇOe DOU PARCIAL PROVIMENTO à Apelação da

Terracap, para elevar os honorários advocatícios fixados na sentença para R$
7.000,00 (sete mil reais).

É como voto.

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal

Com o relator

3 Honorários de advogado - sucumbência recíproca - distribuição e compensação dos honorários sucumbenciais,

in Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, 26/94
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Fls.

Apelação 20030110252758APC

O Senhor Desembargador ALVARO CIARLINI - Vogal

Com o relator

DECISÃO

CONHECER EM PARTE DA APELAÇÃO DA AUTORA, REJEITAR

A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO. CONHECER DA
APELAÇÃO DA TERRACAP E DAR PROVIMENTO, UNÂNIME
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.745 - DF (2017/0191269-9)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CALEDONIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME 
ADVOGADO : SERGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES E OUTRO(S) - DF017441 
AGRAVADO  : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : VINICIUS DE MOURA XAVIER E OUTRO(S) - DF031581 

 

  

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação de retificação de registro imobiliário.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial. 
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado – quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões – impede a apreciação do 
recurso especial.
5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por CALEDONIA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME, contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial fundamentado, exclusivamente, na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Agravo em recurso especial interposto em: 03/07/2017.

Concluso ao gabinete em: 08/09/2017.

Ação: de retificação de registro imobiliário, ajuizada pela agravante em face 

de COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP. Em síntese, a autora alega que a 

área matriculada sob o nº 12.757 do 2º Registro de Imóveis do Distrito Federal, de 

titularidade da ré, engloba área particular referente à matrícula nº 1.950 do Cartório de 

Registro Civil de Planaltina/GO.

A19 

AREsp 1146745 C542461515311641023452@ C131=04074542;00@
 2017/0191269-9 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA20576341 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 12/12/2018 13:40:23
Publicação no DJe/STJ nº 2575 de 14/12/2018. Código de Controle do Documento: 6998765A-847F-49C8-B4AB-DC0706E5A2AE



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

Sentença: extinguiu o processo com resolução do mérito, em razão do 

acolhimento da prejudicial de prescrição.

Acórdão: conheceu em parte da apelação interposta pela agravante e 

negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 3.668/3.669):

"PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE 
REGISTRO PÚBLICO. TERRAS PARTICULARES INCORPORADAS AO PATRIMÔNIO 
DA TERRACAP. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA REJEITADA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. INOCORRÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA. CAUSA 
SUSPENSIVA DESPROVIDA DE ELEMENTOS. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA AO ART. 20, § 4°, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE.

1. Segundo o colendo Superior Tribunal de Justiça, não existe 
prazo específico na legislação para as pretensões autorais de retificação de 
registro público e reivindicatória, de modo que deve ser aplicada a regra geral 
prevista no art. 205 do Código de Civil de 2002. No caso, considerando que a 
composição das matrículas são anteriores ao ano 2003, deve ser aplicado o 
prazo prescricional de 20 (vinte) anos, previsto no art. 177 do Código Civil de 
1916.

2. O parecer emitido por órgão de assessoramente jurídico tem 
caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração Pública ou os 
particulares à sua motivação ou conclusão, de modo que não pode ser 
considerado para fins de interrupção do prazo prescricional.

3. Não apresentados elementos necessários à aferição da 
suspensão do prazo prescricional, ônus que cabia exclusivamente à parte 
autora, deve ser computado o lapso prescricional de forma contínua.

4. Devem ser majorados os honorários advocatícios quando não 
alcançam valor suficiente para remunerar o trabalho dos procuradores da 
parte demandada e não foi considerada a complexidade da causa.

5. Apelação da Autora conhecida em parte e, na parte 
conhecida, não provida. Preliminar rejeitada. Apelação da Terracap conhecida 
e provida. Unânime".

Recurso especial: alega violação dos arts. 172, V, do CC/16 e 4º do Decreto 

20.910/32. Sustenta que o parecer lançado pela TERRACAP no processo administrativo 

nº 00020.000417/89-5, em que reconheceu que as terras objeto da presente ação são 

particulares, configura causa de suspensão da prescrição, a qual somente voltou a correr 

em 1994, quando a TERRACAP apresentou os embargos de terceiro nº 993/94 em 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

processo de sobrepartilha.

RELATADO O PROCESSO, DECIDE-SE.

Julgamento: aplicação do CPC/2015.

- Da fundamentação deficiente 

Os argumentos invocados pela agravante não demonstram como o acórdão 

recorrido violou o art. 4º do Decreto 20.910/32, o que importa na inviabilidade do 

recurso especial quanto ao ponto, ante a incidência da Súmula 284/STF.

- Da ausência de prequestionamento 

O acórdão recorrido não decidiu acerca dos dispositivos legais indicados 

como violados, não tendo a agravante oposto embargos de declaração com vistas a 

suprir eventual omissão perpetrada pelo Tribunal de origem.

Por isso, o julgamento do recurso especial é inadmissível. Aplica-se, na 

hipótese, a Súmula 282/STF. 

- Da existência de fundamento não impugnado

Ainda que assim não fosse, a agravante não impugnou o fundamento 

utilizado pelo TJDFT para não considerar o parecer administrativo como causa de 

suspensão da prescrição (e-STJ fls. 3.683/.3684). Dessa maneira, deve ser mantido o 

acórdão recorrido, à luz do disposto na Súmula 283/STF.

Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo e, com fundamento no art. 932, 

III, do CPC/15, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, considerando o trabalho adicional 

imposto ao advogado da parte agravada em virtude da interposição deste recurso, 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

majoro os honorários fixados anteriormente em R$ 7.000,00 (e-STJ fl. 3.686) para R$ 

9.000,00.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2018.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
AREsp 1146745/DF

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE BAIXA

        Certifico que  a r. decisão  retro transitou em julgado no dia 19  de  
fevereiro  de  2019.
        Registro a baixa destes autos ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios .

Brasília - DF, 19  de  fevereiro  de  2019

COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PRIVADO

16 Volume(s)

0 Apenso(s)

*Assinado por CARLÚCIO LEITE JÚNIOR
 em 19  de  fevereiro  de  2019  às  15:47:49

* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso III alínea "b" da Lei 11.419/2006

(e-STJ Fl.3788)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 1

9/
02

/2
01

9 
às

 1
5:

47
:4

9 
pe

lo
 u

su
ár

io
: C

A
R

LÚ
C

IO
 L

E
IT

E
 J

Ú
N

IO
R



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
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